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DECRETO Nº 079 DE 01 DE AGOSTO DE 2017 

 

 

"Regulamenta e institui a Nota Fiscal de Serviços 

Eletrônica (NFS-e) no Município de Sebastião 

Laranjeiras (BA), e dá outras providências." 

   

 

JOSIELTON DE CASTRO MUNIZ, Prefeito do Município de Sebastião Laranjeiras, Estado da Bahia, no uso 

das atribuições de seu cargo, e conforme a legislação em vigor: 

 

 

D E C R E T A: 

 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 119 da Lei Municipal nº. 135 de 27 de Novembro de 2001, que autoriza 

o Executivo Municipal a instituir o modelo dos livros, notas fiscais e demais documentos a serem 

obrigatoriamente utilizados pelo contribuinte do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN); 

 

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar as evoluções tecnológicas visando oferecer agilidade nas 

operações e a redução de custos operacionais dos sujeitos passivos com o cumprimento dos seus deveres 

instrumentais; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de simplificar o cumprimento das obrigações tributárias acessórias 

relativas à emissão de notas fiscais de serviços, a guarda e conservação de documentos fiscais, bem como 

a escrituração dos mesmos; 

 

 

CAPÍTULO I 

 

DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRONICA (NFS-e) 

 

 

Art. 1º. Fica instituída a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) no Município de Sebastião Laranjeiras 

(BA), como documento emitido e armazenado eletronicamente em sistema próprio, com o objetivo de 

registrar as operações relativas à prestação de serviços. 

 

Parágrafo Único. A NFS-e substitui a Nota Fiscal de Prestação de Serviços e a Nota Fiscal Fatura de 

Serviço. 

 

Art. 2º. São dispensados da emissão da NFS-e prevista no artigo 1º deste Decreto: 

 

DECRETOS 
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I - as instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN); 

 

II - os estabelecimentos que realizem shows, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais, 

feiras, exposições, festas e eventos congêneres de natureza não permanente ou periódico; 

 

III - as pessoas jurídicas que explorem loteria legalmente autorizada a funcionar, mediante a venda 

e sorteio de bilhete, desde que adotem outro instrumento de controle do faturamento definido pela 

Secretaria de Finanças do Município; 

 

IV - empresas que executem serviços de exploração de rodovias mediante cobrança de preço ou 

pedágio. 

 

V - os profissionais autônomos. 

 

§ 1°. Os estabelecimentos que realizem os eventos previstos no inciso II deste artigo ficam 

obrigados ao uso de Bilhete de Ingresso ou de outro meio de controle de faturamento na forma 

estabelecida em ato do Secretário de Administração e Finanças do Município. 

 

§ 2º. Aos contribuintes autônomos fica facultada a emissão da NFS-e. 

 

Art. 3º. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) é o documento fiscal emitido e armazenado 

eletronicamente em sistema disponibilizado pelo Município de Sebastião Laranjeiras, com o objetivo de 

materializar os fatos geradores do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), por meio do 

registro das operações de prestação de serviços sujeitas ou não ao imposto. 

Art. 4º.  Para utilização do sistema de emissão de notas fiscais eletrônicas, todos os contribuintes inscritos 

no cadastro econômico do município ficarão obrigados a comparecerem ao setor de tributos, para 

atualização de cadastro e fornecimento da primeira senha de acesso. 

 

Art. 5º. A senha do acesso inicial ao sistema será fornecida pelo Departamento de Tributos, a qual deverá 

ser alterada no primeiro acesso do contribuinte, para uma senha de uso pessoal. 

 

Art. 6º. Na emissão da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - NFS-e, através do sistema do Município de 

Sebastião Laranjeiras, o prestador do serviço poderá imprimir o documento fiscal, em quantas vias entender 

necessárias ou enviar o arquivo gerado por e-mail ao tomador do serviço, que será automaticamente 

reconhecido como documento fiscal.  

 

Art. 7º. O tomador do serviço ou qualquer interessado que receber Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - NFS-

e, poderá certificar-se da validade da mesma através do endereço eletrônico 

www.sebastiaolaranjeiras.ba.gov.br.  

 

Art. 8º.  A solicitação de cancelamento da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - NFS-e poderá ser efetuada 

pelo próprio prestador do serviço, antes do pagamento do imposto, conforme roteiro contido no endereço 

eletrônico www.sebastiaolaranjeiras.ba.gov.br, podendo, a qualquer tempo, ser revisto pela autoridade 

fiscal.  

 

Parágrafo Único. Após o pagamento do imposto, a Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - NFS-e somente 

poderá ser cancelada por meio de processo administrativo.  

 

Art. 9º.  Para fins do disposto neste capítulo, fica aprovado o modelo de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - 

NFS-e, conforme Anexo I. 
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Art. 10 - A NFS-e, a ser emitida de acordo com o modelo constante do Anexo I deste Decreto, conterá as 

seguintes informações: 

 

I – Brasão e dados do Município de Nome Município; 

 

II – Denominação NFS-e – Nota Fiscal de Serviços Eletrônica; 

 

III - número sequencial; 

IV - código de verificação de autenticidade; 

 

V - data e hora da emissão; 

 

VI - identificação do prestador de serviços, com: 

a) nome ou razão social; 

b) endereço; 

c) "e-mail"; 

d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 

CNPJ; 

 

V - identificação do tomador de serviços, com: 

a) nome ou razão social; 

b) endereço; 

c) "e-mail"; 

d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 

CNPJ. 

e) Inscrição Municipal 

 

VI - discriminação do serviço, com a expressa menção do local da prestação do serviço e período de 

execução; 

 

VII – Dados Para Apuração do ISSQN, com: 

a) valor total da NFS-e; 

b) identificação do Código Nacional de Atividade Econômica CNAE; 

c) item da Lista de Serviços; 

d) valor da dedução, se houver; 

e) base de cálculo; 

f) alíquota; 

g) valor ISS; 

h) crédito, se houver; 

 

VIII – Valores das retenções de impostos 

a) valor INSS; 

b) valor PIS; 

c) valor COFINS; 

d) valor IR; 

e) valor CSLL; 

f) outras retenções 

 

IX – Valor líquido; 

 

X – Informações adicionais; 

Este documento foi assinado digitalmente por Procede Bahia -  Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos.
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XI - indicação de serviço não tributável pelo Município de Sebastião Laranjeiras, quando for o caso; 

 

XII - indicação de retenção de ISSQN na fonte, quando for o caso. 

 

Parágrafo Único. O número da NFS-e será gerado eletronicamente pelo sistema, em ordem crescente 

sequencial, e será específico para cada estabelecimento do prestador de serviços. 

 

Art. 11 - O início da obrigação da emissão da NFS-e na forma do presente Decreto dar-se-á a partir de 01 

de Agosto de 2017, quando os prestadores de serviço estabelecidos ou que vierem a se estabelecer neste 

Município ficam obrigados a ingressar no sistema de NFS-e, independentemente da atividade desenvolvida. 

 

Art. 12 - O não cumprimento dos prazos estabelecidos no cronograma para emissão de NFS-e sujeita o 

obrigado à multa prevista na legislação tributária do Município. 

 

Art. 13 - A emissão da NFS-e de competência anterior só será possível antes do encerramento da 

competência da mesma (quando da geração do DAM da competência anterior), tendo sua data limite até 

vencimento do ISS-QN estabelecido no Código Tributário Municipal. 

 

Art. 14 - A NFS-e será emitida on-line, por meio da Internet, no endereço eletrônico disponível em: 

https://www.sebastiaolaranjeiras.ba.gov.br 

 

 

CAPÍTULO II 

 

Recibo Provisório de Serviço - RPS 

 

Art. 15 -  No caso de impedimento da emissão em tempo real da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - NFS-e 

exclusivamente por problemas no servidor do Município, o prestador de serviço emitirá Recibo Provisório de 

Serviço – RPS. 

  

§ 1° O modelo padrão para o RPS deverá ser confeccionado ou impresso contendo todos os dados que 

permitam a sua conversão em NFS-e, em especial o CPF ou o CNPJ do tomador de serviços, em 

conformidade com o Anexo IV.  

 

§ 2° O RPS poderá ser confeccionado ou impresso em sistema próprio do contribuinte, sem a necessidade 

de solicitação da Autorização de Impressão de Documento Fiscal (AIDF).  

 

§ 3° O RPS deve ser numerado obrigatoriamente em ordem crescente sequencial, a partir do número 1 

(um). 

 

§ 4° O RPS deve ser emitido em duas vias. A 1ª será entregue ao tomador de serviços, ficando a 2ª em 

poder do prestador dos serviços. Os RPS emitidos e/ou cancelados deverão ser guardados por cinco anos 

contados da data de sua emissão. 

 

§ 5° O Recibo Provisório de Serviços-RPS-, deverá conter, obrigatoriamente: 

 

I- Denominação RPS – Recibo Provisório de Serviço;  

II- Dados do Município de Nome Município; 

III- Número sequencial; 

IV- Data da emissão; 

Este documento foi assinado digitalmente por Procede Bahia -  Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos.
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V- Identificação do prestador de serviços, com: 

a) nome ou razão social; 

b) endereço; 

c) "e-mail"; 

d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica - CNPJ; 

VI- Identificação do tomador de serviços, com: 

a) nome ou razão social; 

b) endereço; 

c) "e-mail"; 

d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica - CNPJ. 

e) Inscrição Municipal 

VII- Discriminação do serviço, com a expressa menção do local da prestação do serviço e 

período de execução; 

VIII- Dados Para Apuração do ISSQN, com: 

a) valor total da NFS-e; 

b) identificação do Código Nacional de Atividade Econômica CNAE; 

c) item da Lista de Serviços; 

d) valor da dedução, se houver; 

e) base de cálculo; 

f) alíquota; 

g) valor ISS; 

h) crédito, se houver; 

IX- Valores das retenções de impostos: 

a. valor INSS; 

b. valor PIS; 

c. valor COFINS; 

d. valor IR; 

e. valor CSLL; 

f. outras retenções 

X- Valor líquido; 

XI- Informação Complementar indicativa de que o documento não é válido como Nota Fiscal de 

Serviço. 

 

Art. 16 - Os RPS emitidos deverão ser transmitidos para o Sistema de Emissão de NFS-e, no prazo de 05 

(cinco) dias, contados da data da emissão, a fim de ser convertido em Nota Fiscal Eletrônica de Serviços.  

 

§ 1° O prazo previsto no “caput” deste artigo inicia-se no dia seguinte ao da emissão do Recibo Provisório 

de Serviço - RPS, transcorrido este prazo, o Recibo Provisório de Serviço – RPS- perderá a validade.  

 

§ 2° A não transmissão dos Recibos Provisórios de Serviço – RPSs-, para conversão em Nota Fiscal de 

Serviço Eletrônica - NFS-e, ou a transmissão fora do prazo, sujeitará o prestador de serviço às penalidades 

previstas na legislação em vigor. 

  

§ 3° A não substituição do Recibo Provisório de Serviço – RPS- pela Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - 

NFS-e- será equiparada a não emissão de Notas Fiscais de Prestação de Serviços, sujeitará o contribuinte 

ao pagamento do imposto e à aplicação das penalidades previstas na legislação em vigor, além das multas 

decorrentes do não recolhimento da obrigação principal e da imputação do crime de sonegação fiscal, 

conforme disposto  na Lei Federal n. 8.137, de 27 de dezembro de 1990, que define os Crimes Contra a 

Ordem Tributária.  

Este documento foi assinado digitalmente por Procede Bahia -  Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos.
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§ 4° O RPS que não tenha sido convertido em NFS-e e seja declarado pelo tomador do serviço, será 

considerado como serviço prestado pelo contribuinte. 

 

Art. 17 -  Havendo indício ou fundada suspeita de que a emissão do Recibo Provisório de Serviço – RPS 

esteja impossibilitando a perfeita apuração dos serviços prestados, da receita auferida ou do imposto 

devido, serão aplicadas as sanções previstas na legislação em vigor, sujeitando, ainda, o contribuinte à 

imputação do crime de sonegação fiscal conforme previsto na Lei Federal n. 8.137, de 27 de dezembro 

de1990, que define os Crimes Contra a Ordem Tributária.  

 

Art 18 - O documento fiscal de serviço emitido sem a observância ao disposto neste Decreto, por 

contribuinte obrigado a utilizar a NFS-e, será considerado inidôneo e sujeitará o responsável às multas 

previstas na legislação tributária deste Município, para esse tipo de infração, sem prejuízo do pagamento do 

imposto incidente sobre o serviço. 

 

Art. 19 - O prestador de serviço que deixar de emitir a NFS-e ou deixar de converter o RPS em NFS-e fica 

sujeito à multa prevista na legislação tributária deste Município de Sebastião Laranjeiras. 

 

 

CAPITULO II 

 

DA PLACA INDICATIVA DA OBRIGAÇÃO DE EMISSÃO DE NFS-e 

 

 

Art. 20 - Os contribuintes do ISSQN são obrigados a afixar nos seus estabelecimentos, em local visível ao 

público, placa contendo a informação de que é prestador de serviço obrigado à emissão de Nota Fiscal de 

Serviços eletrônica. 

 

§ 1°. O não cumprimento da obrigação prevista neste artigo sujeita o obrigado à multa prevista na legislação 

tributária municipal. 

 

§ 2º. A placa a ser afixada no estabelecimento obedecerá ao modelo constante no anexo II. 

 

 

CAPITULO III 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 

 

Art. 21 -  Ficam todos os contribuintes, inscritos no Cadastro das Atividades Econômicas, obrigados a 

proceder à atualização cadastral, no período de até 90 (noventa) dias após a publicação deste Decreto. O 

contribuinte obedecerá ao modelo do formulário de recadastramento constante no anexo III. 

 

Art. 22 - O contribuinte deve restituir o formulário de recadastramento, devidamente preenchido, no período 

estabelecido no artigo anterior, acompanhado dos seguintes documentos:  

 

a) pessoas jurídicas: contrato social consolidado, última conta de água ou luz, inscrição estadual, 

quando for o caso, cópia simples do RG e CPF dos sócios, Livro de Registro dos Serviços 

Prestados, das notas fiscais antigas utilizadas ou não utilizadas dos últimos cinco anos, ou da data 

da constituição da empresa no caso desta estar estabelecida há menos de cinco anos.  
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Art. 23 - Os contribuintes que não atenderem aos dispositivos deste Decreto, estarão sujeitos às 

penalidades previstas na Lei nº. 135 de 27 de Novembro de 2001 (Código Tributário Municipal).  

 

Art. 24 - Os regimes especiais concedidos aos contribuintes para emissão de documentos fiscais poderão 

ser revistos a qualquer tempo pela Municipalidade. 

 

Art. 25 - A partir da entrada em vigor deste decreto fica dispensada a escrituração manual dos livros fiscais, 

podendo ser exigida pela Municipalidade, das empresas prestadoras e tomadoras de serviço estabelecidas 

neste Município, a qualquer momento, informações como uma declaração de movimentação econômica dos 

serviços prestados, tomados e intermediados, sujeitos à tributação de Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza - ISSQN. 

 

Art. 26 - O Secretário Municipal de Administração e Finanças fica autorizado a editar as normas 

complementares a este Decreto. 

 

Art. 27. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

 

 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SEBASTIÃO LARANJEIRAS, ESTADO DA BAHIA, 01 de 

agosto de 2017. 

 

 

 

 

 

 

 
Josielton de Castro Muniz 

- Prefeito Municipal - 
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ANEXO I (Decreto n.º 079/2017) 

 

MODELO - NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS - NFS-e 

 

 

 

ANEXO II (Decreto n.º 079/2017) 

 

MODELO – PLACA INDICATIVA DE CONTRIBUINTE OBRIGADO A EMISSÃO DE NFS-e 

 

 

 

ANEXO III (Decreto n.º 079/2017) 

 

MODELO – FORMULÁRIO DE RECADASTRAMENTO 

 

 

 

ANEXO IV (Decreto n.º 079/2017) 

 

MODELO – RECIBO PROVISÓRIO DE SERVIÇOS – RPS 
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HOMOLOGAÇÃO / ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 037/2017 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 145/2017 
 

 

 

O Prefeito Municipal de Sebastião Laranjeiras, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, de 

acordo com o disposto na Lei Federal 10.520/02, HOMOLOGA o procedimento de contratação através de 

Pregão Presencial nº 037/2017, e, concordando com o parecer da Procuradoria Jurídica, referente à 

contratação de empresa para veiculação de Programa Radiofônico, através de uma emissora de 

Rádio, com reconhecida audiência em todo o território do Município, para a prestação de serviços de 

publicação dos atos oficiais, campanhas e demais informativos junto às diversas secretarias deste 

Município de Sebastião Laranjeiras - Bahia, ADJUDICA em favor da empresa ASSOCIAÇÃO 

COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA “LUTA E LIBERDADE”, inscrita no CNPJ nº 

03.780.631/0001-69, sediada na Rua Joaquim Palestina, nº 160, Centro, Sebastião Laranjeiras - Bahia, com 

o valor total de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), cuja vigência será de 12 (doze) meses, a contar da 

assinatura do contrato. 

 

 

Sebastião Laranjeiras - Bahia, 01 de Agosto de 2017. 

 

 

 

 

Josielton de Castro Muniz 

Prefeito 

  

LICITAÇÕES 

Este documento foi assinado digitalmente por Procede Bahia -  Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 057E-E20A-7678-47E5.
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 205/2017 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 037/2017 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 145/2017 

 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI, FAZEM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SEBASTIÃO 

LARANJEIRAS E ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA 

DE COMUNICAÇÃO E CULTURA “LUTA E 

LIBERDADE”, NA FORMA ABAIXO: 

 

Pelo presente CONTRATO, que fazem entre si, de um lado O MUNICÍPIO DE SEBASTIÃO 

LARANJEIRAS, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE SEBASTIÃO LARANJEIRAS, com sede em 

Sebastião Laranjeiras, Estado da Bahia, sito à Rua Dois de Maio, nº. 453, inscrita no Cadastro Nacional 

de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda CNPJ/MF sob o nº. 13.982.616/0001-57, doravante 

designado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Josielton de 

Castro Muniz, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF nº. 735.978.305-44 e no RG nº 07542032-55 SSP/BA, 

residente e domiciliado nesta Cidade, e de outro lado, a empresa ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE 

COMUNICAÇÃO E CULTURA “LUTA E LIBERDADE”, inscrita no CNPJ nº 03.780.631/0001-69, sediada 

na Rua Joaquim Palestina, nº 160, Centro, Sebastião Laranjeiras - Bahia, neste ato representada pelo seu 

presidente Sr. Cristiano de Jesus Maia, portador da cédula de identidade RG nº. 13.535.686-52 SSP/BA e 

CPF nº 185.840.088-02, doravante denominada apenas CONTRATADA, firmam o presente contrato 

decorrente da homologação da licitação na modalidade de Pregão Presencial Nº. 037/2017, pelo Prefeito 

Municipal em 01/08/2017, sujeitando-se os contratantes à Lei Federal Nº. 8.666/93 (com suas 

modificações), bem como a 10.520/02, e às seguintes cláusulas contratuais abaixo descritas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO - O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços 

especializados em veiculação em Programa Radiofônico, através de uma emissora de Rádio, com 

reconhecida audiência em todo o território do Município, para a prestação de serviços de publicação 

dos atos oficiais, campanhas e demais informativos junto às diversas secretarias deste Município de 

Sebastião Laranjeiras - Bahia, pela CONTRATADA, de acordo com as especificações da proposta 

financeira apresentada para o Pregão Presencial Nº. 037/2017, bem como amostras apresentadas do 

referido processo administrativo. 

Parágrafo Primeiro: O processo, normas, instruções, assim também a proposta da CONTRATADA 

constante na licitação modalidade Pregão Presencial Nº. 037/2017, passam a fazer parte integrante deste 

instrumento contratual, conforme abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND. QUANT. 
VALOR 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

CONTRATOS 

Este documento foi assinado digitalmente por Procede Bahia -  Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 057E-E20A-7678-47E5.
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1 

Serviços de publicidade institucional através 

de radiodifusão, em emissora de rádio com 

frequência modulada e com alcance em todo o 

território municipal (área urbana e rural), 

compreendendo, no mínimo, 08 (oito) 

chamadas diárias a serem feitas em horário 

comercial, gravação de campanhas e demais 

matérias requisitadas pela Administração 

Municipal e concessão de espaço para 

entrevistas relacionadas à gestão pública. 

Ser. 12  R$ 1.000,00   R$ 12.000,00  

TOTAL GERAL  R$ 12.000,00  

Parágrafo Segundo: Da Prestação dos Serviços e Entrega dos Produtos – A empresa se compromete 

em entregar os produtos/prestar os serviços acima descritos de acordo com cada Secretaria Municipal, 

solicitante, após a emissão de ordem de fornecimento e/ou ordem de serviço emitida pela Secretaria 

Municipal de Administração e Finanças, ou por órgão competente do poder executivo. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ADJUDICAÇÃO – Fica adjudicado o objeto acima descrito à empresa 

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA “LUTA E LIBERDADE”, ora contratada, 

em razão de ter sido vencedora dos lotes/itens supracitados, do PREGÃO PRESENCIAL Nº. 037/2017, 

realizado no dia 05 de Julho de 2017, conforme parecer da Comissão de Licitação e homologação do Sr. 

Prefeito Municipal. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR – O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos 

produtos/serviços entregues/prestados, objeto do presente contrato, a importância total R$ 12.000,00 (doze 

mil reais), de forma parcelada mediante necessidade e solicitação da Secretaria Municipal de 

Administração, conjuntamente com o Poder Executivo Municipal, e após a efetiva entrega/prestação, 

conferência e liquidação do mesmo, conforme fixado pelo Edital de licitação Pregão Presencial Nº. 

037/2017. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - As despesas decorrentes deste instrumento de 

Contrato correrão por conta da Lei Orçamentária do Município de Sebastião Laranjeiras - Bahia, à conta 

das seguintes rubricas orçamentárias: 

 

Órgão: 03 – Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

Unidade Orçamentária: 03 – Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

Projeto Atividade: 2061 – Gestão das Ações Administrativas 

Classificação Econômica: 3390.39.00.00 – Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

Órgão: 04 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desportos 

Unidade Orçamentária: 04 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 

Projeto Atividade: 2316 – Gestão das Ações da Educação 25% 

Classificação Econômica: 3390.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

Órgão: 08 – Secretaria Mun. de Assistência Social e Trabalho 

Unidade Orçamentária: 08 – Secretaria Mun. de Assistência Social e Trabalho 

Projeto Atividade: 2649 – Gestão das Ações da Sec. Assistência Social e Trabalho. 

Classificação Econômica: 3390.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO - O pagamento do valor contratado será efetuado, após atendida 

as condições estabelecidas pelo Edital, mediante apresentação de nota fiscal / fatura devidamente atestada 

pelo setor competente, acompanhada de Certidões Negativas de Débito Federal, INSS e FGTS, como 

forma de comprovar a fiel regularidade da CONTRATADA, perante o Fisco Federal, Previdenciário e 

Trabalhista, atendendo ao Art. 71, da Lei Federal 8.666/93.  

Parágrafo Primeiro: A prefeitura terá o prazo de até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente para 

pagamento, contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela. 

Este documento foi assinado digitalmente por Procede Bahia -  Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 057E-E20A-7678-47E5.
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Parágrafo Segundo: Fica a CONTRATADA obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no edital de licitação referente ao Pregão Presencial nº. 037/2017. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO – O presente Contrato terá duração até 02 de Agosto de 2018, com 

vigência a partir da data de sua assinatura, podendo ser renovado, caso não haja pronunciamento em 

contrário, por parte da CONTRATANTE e do CONTRATADO, dentro de 15 (quinze) dias do seu término. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA - Constitui obrigações da CONTRATADA: 

a) Entregar os produtos e/ou prestar os serviços descritos na Cláusula Primeira, de acordo com a proposta 

apresentada; 

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou parcial, objeto deste 

contrato que verificarem vícios, conforme Art. 69, da Lei Federal 8.666/93; 

c) Responsabilizar-se por danos causados diretamente à administração, ou a terceiros por culpa ou dolo, na 

execução deste contrato, acerca do Art. 70, da Lei Federal 8.666/93; 

d) Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações 

decorrentes deste contrato; 

e) Não subcontratar, sublocar ou terceirizar de qual forma seja, os produtos/serviços total ou parcialmente, o 

objeto deste contrato, Art. 72, da Lei Federal 8.666/93; 

f) Comunicar à Prefeitura Municipal de Sebastião Laranjeiras – Bahia os eventuais casos fortuitos e de força 

maior, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a 

respectiva aprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de 

não serem considerados; 

CLÁUSULA OITAVA – DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE - Constitui obrigações da CONTRATANTE: 

A) Pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas neste contrato; 

b) Receber os produtos/serviços descritos na Cláusula Primeira. 

§1º. É obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste instrumento. 

§2º. Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de requisitar correções, sem qualquer ônus, dos 

produtos/serviços que não forem considerados satisfatórios a administração. 

CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO - Este Contrato deverá ser executado fielmente 

pelas partes, ficando ciente a CONTRATADA das estipulações contidas nos Art’s. 68 a 71 da Lei Federal 

nº. 8.666/93. 

CLÁUSULA DECIMA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO - A CONTRATADA ficará sujeita, em caso de 

inadimplemento de suas obrigações contratuais, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

penalidades previstas no CAPÍTULO III SEÇÃO V - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO, 

da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO - Reconhecidos os direitos da Administração, previstos 

nos Art’s. 77 a 80 da Lei Federal Nº. 8.666/93, este Contrato poderá ser rescindido ainda: 

I - pela inadimplência de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não subsista condições 

para a continuidade do mesmo; 

II - pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento de sua 

execução. 

§ 1º. Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, poderá haver a 

rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de autorização escrita e 

fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e relevante interesse 

público, na forma estabelecida no Art. 79, §§ 1º e 2º, da Lei Federal Nº. 8.666/93. 

§ 2º. Poderá, também, ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre as partes, precedida de 

autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa, na 

forma estabelecida pelo Art. 79, inciso II e § 1º, da Lei Federal Nº. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO - Os quantitativos do Contrato a ser celebrado 

poderão ser alterados, observando-se os limites previstos na Capitulo III, Seção III, da Lei Federal 

8.666/93. 

Este documento foi assinado digitalmente por Procede Bahia -  Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 057E-E20A-7678-47E5.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO - No transcurso da execução do contrato, caberá 

ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar a fiel observância das disposições contratuais, sem prejuízo da 

fiscalização exercida pela CONTRATADA, conforme Art. 66, Lei Federal 8.666/93. 

§ 1o. A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças ou por órgão competente do poder executivo. 

§ 2º. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não implica em corresponsabilidade sua ou do 

responsável pelo acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive por danos que possam ser causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por 

qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo da CONTRATADA na execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVISÃO DE PREÇOS – De acordo com o Edital, combinado com os 

preceitos do Art. 40, Inciso XI, da Lei Federal Nº. 8.666/93, redação alterada pela lei 8.883/94, aplicáveis 

ao assunto e da Lei Federal nº. 10.520/02, que rege este certame. E tomando-se por parâmetro a variação 

dos índices oficiais de correção de preços aplicados pela União, como IPCA – IBGE, IGPM, ou outro 

comprovadamente oficial e aplicável ao gênero. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES CONTRATUAIS - De acordo com o previsto no Artigo 

87, da Lei Federal Nº. 8.666/93, e no que couber com alterações introduzidas pela Lei Federal Nº. 

8.883/94 e 10.520/02, em caso de descumprimento de qualquer cláusula ou condição ora estabelecida, o(a) 

contratado(a) ficará, após o exercício do direito de defesa, sujeita às seguintes penalidades, mediante 

publicação divulgada no Mural da Prefeitura Municipal de Sebastião Laranjeiras: 

a) Advertência; 

b) Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal 

de Sebastião Laranjeiras pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Sebastião 

Laranjeiras, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja provada a sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade que será procedida sempre que o 

contratado ressarcir a Prefeitura Municipal de Sebastião Laranjeiras pelos prejuízos resultantes e depois 

de decorrido o prazo da sanção aplicada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – AMPARO LEGAL – Este Contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos 

preceitos contidos na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e ainda às Leis Federais Lei 

nº. 8.883/94 e 10.520/02. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO – Fica eleito o Foro da cidade de PALMAS DE MONTE ALTO 

– BA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes a qualquer outro 

por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 

na presença de 02 (duas) testemunhas. 

Sebastião Laranjeiras - Bahia, 02 de Agosto de 2017. 

  

 

 

______________________________ 

JOSIELTON DE CASTRO MUNIZ 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

_____________________________ 

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA “LUTA E LIBERDADE” 

Cristiano de Jesus Maia 

CONTRATADA 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Procede Bahia -  Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos.
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 206/2017 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 037/2017 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 145/2017 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI, FAZEM O FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE SEBASTIÃO 

LARANJEIRAS E ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE 

COMUNICAÇÃO E CULTURA “LUTA E 

LIBERDADE”, NA FORMA ABAIXO: 

 

Pelo presente CONTRATO, que fazem entre si, de um lado A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, por 

meio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SEBASTIÃO LARANJEIRAS, ÓRGÃO PÚBLICO DO 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, com sede em Sebastião Laranjeiras, Estado da Bahia, sito ao Largo 

7 Abril, SN, Centro, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

CNPJ/MF nº. 10.839.453/0001-60, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, neste ato 

representado pelo Secretário Municipal De Saúde, Sr. Geraldo dos Santos Guimarães, inscrito no 

CPF/MF nº. 008.339.355-26 e no RG SSP/BA nº 08.628.177-14, residente e domiciliado nesta Cidade, e de 

outro lado, a empresa ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA “LUTA E 

LIBERDADE”, inscrita no CNPJ nº 03.780.631/0001-69, sediada na Rua Joaquim Palestina, nº 160, Centro, 

Sebastião Laranjeiras - Bahia, neste ato representada pelo seu presidente Sr. Cristiano de Jesus Maia, 

portador da cédula de identidade RG nº. 13.535.686-52 SSP/BA e CPF nº 185.840.088-02, doravante 

denominada apenas CONTRATADA, firmam o presente contrato decorrente da homologação da licitação 

na modalidade de Pregão Presencial Nº. 037/2017, pelo Prefeito Municipal em 01/08/2017, sujeitando-os 

aos preceitos da Lei Federal Nº. 8.666/93 (com suas modificações), bem como a 10.520/02, e às 

seguintes cláusulas contratuais abaixo descritas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO - O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços 

especializados em veiculação em Programa Radiofônico, através de uma emissora de Rádio, com 

reconhecida audiência em todo o território do Município, para a publicação dos atos oficiais, 

campanhas e demais informativos da Secretaria Municipal de Saúde deste Município, pela 

CONTRATADA, de acordo com as especificações da proposta financeira apresentada para o Pregão 

Presencial Nº. 037/2017, bem como amostras apresentadas do referido processo administrativo. 

Parágrafo Primeiro: O processo, normas, instruções, assim também a proposta da CONTRATADA 

constante na licitação modalidade Pregão Presencial Nº. 037/2017, passam a fazer parte integrante deste 

instrumento contratual, conforme abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND. QUANT. 
VALOR 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

1 

Serviços de publicidade institucional através 

de radiodifusão, em emissora de rádio com 

frequência modulada e com alcance em todo o 

território municipal (área urbana e rural), 

compreendendo, no mínimo, 08 (oito) 

chamadas diárias a serem feitas em horário 

comercial, gravação de campanhas e demais 

matérias requisitadas pela Administração 

Municipal e concessão de espaço para 

entrevistas relacionadas à gestão pública. 

Ser. 12 
 R$    

500,00  
 R$   6.000,00  

TOTAL GERAL  R$   6.000,00  
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Parágrafo Segundo – Da Entrega/Prestação dos Serviços – A empresa se compromete em 

entregar/prestar os produtos/serviços acima citado, após a emissão de ordem de fornecimento emitida pela 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças, em conjunto com a Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ADJUDICAÇÃO – Fica adjudicado o objeto acima descrito à empresa 

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA “LUTA E LIBERDADE”, ora contratada, 

em razão de ter sido vencedora dos lotes/itens supracitados, do PREGÃO PRESENCIAL Nº. 037/2017, 

realizado no dia 05 de Julho de 2017, conforme parecer da Comissão de Licitação e homologação do Sr. 

Prefeito Municipal. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR – O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos 

produtos/serviços entregues/prestados, objeto do presente contrato, a importância total R$ 6.000,00 (seis 

mil reais), de forma parcelada mediante necessidade e solicitação da Secretaria Municipal de 

Administração, conjuntamente com o Poder Executivo Municipal, e após a efetiva entrega/prestação, 

conferência e liquidação do mesmo, conforme fixado pelo Edital de licitação Pregão Presencial Nº. 

037/2017. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - As despesas decorrentes deste instrumento de 

Contrato correrão por conta da Lei Orçamentária do Município de Sebastião Laranjeiras - Bahia, à conta 

das seguintes rubricas orçamentárias: 

Órgão: 05 – Secretaria Municipal de Saúde 

Unidade Orçamentária: 05 – Secretaria Municipal de Saúde 

Projeto Atividade: 2538 – Gestão Das Ações Do Fundo Municipal De Saúde 

Classificação Econômica: 3390.39.00.00 – Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO - O pagamento do valor contratado será efetuado, após atendida 

as condições estabelecidas pelo Edital, mediante apresentação de nota fiscal / fatura devidamente atestada 

pelo setor competente, acompanhada de Certidões Negativas de Débito Federal, INSS e FGTS, como 

forma de comprovar a fiel regularidade da CONTRATADA, perante o Fisco Federal, Previdenciário e 

Trabalhista, atendendo ao Art. 71, da Lei Federal 8.666/93.  

Parágrafo Primeiro: A prefeitura terá o prazo de até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente para 

pagamento, contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela. 

Parágrafo Segundo: Fica a CONTRATADA obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no edital de licitação referente ao Pregão Presencial nº. 037/2017. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO – O presente Contrato terá duração até 02 de Agosto de 2018, com 

vigência a partir da data de sua assinatura, podendo ser renovado, caso não haja pronunciamento em 

contrário, por parte da CONTRATANTE e do CONTRATADO, dentro de 15 (quinze) dias do seu término. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA - Constitui obrigações da CONTRATADA: 

a) Entregar os produtos e/ou prestar os serviços descritos na Cláusula Primeira, de acordo com a proposta 

apresentada; 

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou parcial, objeto deste 

contrato que verificarem vícios, conforme Art. 69, da Lei Federal 8.666/93; 

c) Responsabilizar-se por danos causados diretamente à administração, ou a terceiros por culpa ou dolo, na 

execução deste contrato, acerca do Art. 70, da Lei Federal 8.666/93; 

d) Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações 

decorrentes deste contrato; 

e) Não subcontratar, sublocar ou terceirizar de qual forma seja, os produtos/serviços total ou parcialmente, o 

objeto deste contrato, Art. 72, da Lei Federal 8.666/93; 

f) Comunicar à Prefeitura Municipal de Sebastião Laranjeiras – Bahia os eventuais casos fortuitos e de força 

maior, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a 

respectiva aprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de 

não serem considerados; 

CLÁUSULA OITAVA – DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE - Constitui obrigações da CONTRATANTE: 
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A) Pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas neste contrato; 

b) Receber os produtos/serviços descritos na Cláusula Primeira. 

§1º. É obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste instrumento. 

§2º. Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de requisitar correções, sem qualquer ônus, dos 

produtos/serviços que não forem considerados satisfatórios a administração. 

 

CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO - Este Contrato deverá ser executado fielmente 

pelas partes, ficando ciente a CONTRATADA das estipulações contidas nos Art’s. 68 a 71 da Lei Federal 

nº. 8.666/93. 

CLÁUSULA DECIMA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO - A CONTRATADA ficará sujeita, em caso de 

inadimplemento de suas obrigações contratuais, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

penalidades previstas no CAPÍTULO III SEÇÃO V - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO, 

da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO - Reconhecidos os direitos da Administração, previstos 

nos Art’s. 77 a 80 da Lei Federal Nº. 8.666/93, este Contrato poderá ser rescindido ainda: 

I - pela inadimplência de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não subsista condições 

para a continuidade do mesmo; 

II - pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento de sua 

execução. 

§ 1º. Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, poderá haver a 

rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de autorização escrita e 

fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa e relevante interesse 

público, na forma estabelecida no Art. 79, §§ 1º e 2º, da Lei Federal Nº. 8.666/93. 

§ 2º. Poderá, também, ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre as partes, precedida de 

autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja conveniência administrativa, na 

forma estabelecida pelo Art. 79, inciso II e § 1º, da Lei Federal Nº. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO - Os quantitativos do Contrato a ser celebrado 

poderão ser alterados, observando-se os limites previstos na Capitulo III, Seção III, da Lei Federal 

8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO - No transcurso da execução do contrato, caberá 

ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar a fiel observância das disposições contratuais, sem prejuízo da 

fiscalização exercida pela CONTRATADA, conforme Art. 66, Lei Federal 8.666/93. 

§ 1o. A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças ou por órgão competente do poder executivo. 

§ 2º. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não implica em corresponsabilidade sua ou do 

responsável pelo acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive por danos que possam ser causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por 

qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo da CONTRATADA na execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVISÃO DE PREÇOS – De acordo com o Edital, combinado com os 

preceitos do Art. 40, Inciso XI, da Lei Federal Nº. 8.666/93, redação alterada pela lei 8.883/94, aplicáveis 

ao assunto e da Lei Federal nº. 10.520/02, que rege este certame. E tomando-se por parâmetro a variação 

dos índices oficiais de correção de preços aplicados pela União, como IPCA – IBGE, IGPM, ou outro 

comprovadamente oficial e aplicável ao gênero. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES CONTRATUAIS - De acordo com o previsto no Artigo 

87, da Lei Federal Nº. 8.666/93, e no que couber com alterações introduzidas pela Lei Federal Nº. 

8.883/94 e 10.520/02, em caso de descumprimento de qualquer cláusula ou condição ora estabelecida, o(a) 

contratado(a) ficará, após o exercício do direito de defesa, sujeita às seguintes penalidades, mediante 

publicação divulgada no Mural da Prefeitura Municipal de Sebastião Laranjeiras: 

a) Advertência; 

b) Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal 

de Sebastião Laranjeiras pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
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c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Sebastião 

Laranjeiras, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja provada a sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade que será procedida sempre que o 

contratado ressarcir a Prefeitura Municipal de Sebastião Laranjeiras pelos prejuízos resultantes e depois 

de decorrido o prazo da sanção aplicada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – AMPARO LEGAL – Este Contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos 

preceitos contidos na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e ainda às Leis Federais Lei 

nº. 8.883/94 e 10.520/02. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO – Fica eleito o Foro da cidade de PALMAS DE MONTE ALTO 

– BA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes a qualquer outro 

por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 

na presença de 02 (duas) testemunhas 

 

Sebastião Laranjeiras - Bahia, 02 de Agosto de 2017. 

 

 

 

 

___________________________________ 

GERALDO DOS SANTOS GUIMARÃES 

Secretário Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 
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